
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.661.429 - PR (2017/0060526-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : APARECIDO BAIAO DE SOUZA 
ADVOGADOS : MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES  - PR016716 

 MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES E OUTRO(S) - 
MS010261A

RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 
535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ATIVIDADE ESPECIAL. 
CONCESSÃO DE APOSENTADORIA ESPECIAL. EXPOSIÇÃO A 
RUÍDO. LIMITE DE 90DB NO PERÍODO DE 6.3.1997 A 18.11.2003. 
DECRETO 4.882/2003. LIMITE DE 85 DB. RETROAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE À ÉPOCA DA 
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. REVISÃO DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. EQUIPAMENTO DE 
PROTEÇÃO INDIVIDUAL - EPI. EFICÁCIA. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. O simples descontentamento com o decisum não gera violação ao artigo 535 
do CPC se o Tribunal de origem decidiu satisfatoriamente a lide, ainda que 
contrário ao interesse do recorrente.
2. O STJ sedimentou a compreensão de que a configuração do tempo especial é 
de acordo com a lei vigente no momento do labor. 
3. O limite de tolerância para configuração da especialidade do tempo de serviço 
para o agente ruído deve ser de 90 dB no período de 6.3.1997 a 18.11.2003, 
conforme Anexo IV do Decreto 2.172/1997 e Anexo IV do Decreto 3.048/1999, 
não sendo possível aplicação retroativa do Decreto 4.882/2003, que reduziu o 
patamar para 85 dB, sob pena de ofensa ao art. 6º da LINDB (ex-LICC).
4. Para infirmar as conclusões da Corte de origem, acatando os argumentos da 
parte recorrente, necessário seria ao STJ reexaminar o conjunto fático-probatório, 
o que encontra óbice na Súmula 7/STJ. 
5. A análise da eficácia do Equipamento de Proteção Individual - EPI para 
determinar a eliminação ou não da insalubridade da atividade laboral exercida 
pelo segurado, por implicar exame do conjunto fático-probatório dos autos, 
encontra óbice no enunciado da Súmula 7/STJ.
6. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. 
Ministro Relator." 
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 Brasília, 04 de maio de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator

Documento: 1600396 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/06/2017 Página  2 de 4



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.661.429 - PR (2017/0060526-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : APARECIDO BAIAO DE SOUZA 
ADVOGADOS : MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES  - PR016716 
   MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES E OUTRO(S) - 

MS010261A
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região assim ementado (fl. 

473, e-STJ):  

PREVIDENCIÁRIO. CÔMPUTO DE TEMPO DE SERVIÇO 
ESPECIAL. ART. 1036 e 1039, II, DO CPC. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. 
TEMA 694 DO STJ. RUÍDO. LIMITE DE TOLERÂNCIA ENTRE 06/03/1997 
E 18/11/2003. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO.

1. Afastado o reconhecimento da especialidade do labor exercido 
entre 06/03/97 a 18/11/2003, por exposição a ruído igual ou inferior a 90 dB.

2. Somando-se os tempos de serviço rural, especial reconhecido 
em sede judicial com o tempo reconhecido na esfera administrativa, verifica-se, 
em juízo de retratação, que o autor conta com tempo suficiente para a obtenção 
da aposentadoria por tempo de contribuição mediante o acréscimo do tempo de 
serviço convertido pelo fator de multiplicação 1,4.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 759, e-STJ).

A parte recorrente afirma que houve, além de dissídio jurisprudencial, ofensa 

aos arts. 132, 420, 437 e 535 do CPC/1973; 57, caput (em sua redação originária), §§ 3°, 4º 

e 5º, e 58, §§ 1°, 2º, 3º e 4º, da Lei 8.213/1991; 64 do Decreto 611/1992; 35, § 2°, do 

Decreto 89.312/1984. Aduz (fls. 791-818, e-STJ): 

Data vênia merece acolhida natureza social e protetiva do direito 
previdenciário, devendo vigorar em todo o período de 05/03/1997 a 18/11/2003, a 
NR 15 do MTE bem como o decreto 4.882/2003, de forma retroativa.

Assim, negar o reconhecimento ao direito do autor é negar 
vigência ao art. 57 da Lei n. 8.213/1991 segundo o qual "aposentadoria especial 
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será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta lei, ao segurado que tiver 
trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade 
física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos", sendo que 
submetido a Ruído de 85,ldB(A) claramente o autor laborou em condições 
nocivas à sua integridade física.

(...)
Ante todo o exposto, restando demonstrada a ofensa à Legislação 

Federal, bem como, demonstrado o dissídio jurisprudencial em relação ao 
entendimento dominante desse C. Superior Tribunal de Justiça e dos demais 
Tribunais Pátrios, requer o Recorrente seja o presente Recurso Especial 
conhecido e provido para, determinar o computo dos período de 06/03/97 a 
18/11/2003 como especial diante dos documentos apresentados e do limite de 
tolerância para o agente nocivo Ruído de 85 dB(A), ou anular as decisões 
anteriores para a produção de provas, diante do cerceamento de defesa, bem 
assim para determinar a aplicação do art. 64 do Decreto 611/92, do art. 35, §2º, 
do Decreto 89.312/84 e do artigo 57 da Lei 8213/1991 (em sua redação 
originária), vigente na época da prestação do serviço (até 28/04/1995) para a 
implantação do benefício de Aposentadoria Especial, independente da data de 
implementação de todos os requisitos até esta data, por ser medida de justiça.

Contrarrazões apresentadas às fls. 821-829, e-STJ.

É o relatório.      

 

Documento: 1600396 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/06/2017 Página  4 de 4



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.661.429 - PR (2017/0060526-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 27.3.2017.           

Não merece prosperar a irresignação. 

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535 do do 

Código de Processo Civil de 1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou a controvérsia. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos 

os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas 

enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 

Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 

13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ 

de 28/6/2007.

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter o Tribunal a quo 

examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não 

cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.  

Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem consignou: 

Feitas tais considerações, passa-se ao exame do caso concreto.
Tempo especial no caso concreto
Período: 02/07/95 a 15/12/08
Empresa: TIL - Transportes Coletivos Londrina
Agente(s) Nocivo(s)/Atividade(s): ruído de 85,04 dB
Enquadramento: Item 1.1.6 do Decreto 53.831/64; Anexo I, do 

Decreto 83.080/79; item 2.0.1 do Anexo IV do Decreto 2.172/97; item 2.0.1 do 
Anexo IV do Decreto 3048/99.

Provas: PPP (FORM13 - eventol) e laudo técnico no evento 50 
indicando exposição do Autor ao agente físico 'ruído', de maneira habitual e 
permanente, em nível médio de 85,04 decibéis.

Caracterizam-se como especiais os períodos de 02/07/95 a 
05/03/97 (superado o limite de 80 dB) e 19/11/2003 a 15/12/2008 (superado o 
limite de 85 dB).

Contudo, não é possível reconhecer como especial o lapso 
de 06/03/97 a 18/11/2003, porquanto o limite de exposição para o período 
(90 dB) não restou ultrapassado.

Equipamento de Proteção Individual (EPI): A utilização de 
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equipamentos de proteção individual (EPI) é irrelevante para o reconhecimento 
das condições especiais, prejudiciais à saúde ou à integridade física do 
trabalhador, da atividade exercida no período anterior a 03 de dezembro de 1998, 
data da publicação da MP ns 1.729, de 2 de dezembro de 1998, convertida na Lei 
n. 9.732, de 11 de dezembro de 1998, que alterou o § 2º do artigo 58 da Lei 
8.213/91. 

Para o período posterior, destaco que 'Na hipótese de exposição 
do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do 
empregador, no âmbito do Perfil Profissiográfico Previdenciãrio (PPP), da 
eficácia do Equipamento de Proteção Individual (EPI), não descaracteriza o 
tempo de serviço especial para aposentadoria' (STF, ARE 664335, Tribunal Pleno, 
Rei. Min. LUIZ FUX, DJE 12/02/2015 - grifado).

Conclusão: É cabível o reconhecimento da natureza 
especial do labor por exposição a ruído nos períodos de 02/07/95 a 
05/03/97 e 19/11/2003 a 15/12/2008, pois foram superados os limites de 
tolerância preconizados na legislação de regência.

Conclusão quanto ao tempo de atividade especial
 Restam reconhecidos judicialmente os períodos de 

02/07/95 a 05/03/97 e 19/11/2003 a 15/12/2008, totalizando 06 anos, 09 
meses e 01 dia de atividade especial.

Do direito do autor no caso concreto
No caso dos autos, tendo em conta o período reconhecido 

em sede administrativa (04 anos e 21 dias) e judicial (06 anos, 09 meses e 
01 dia de atividade especial, tem-se que o autor, por ocasião do 
requerimento administrativo (DER - 15/12/2008), contava com 10 anos, 
09 meses e 22 dias de tempo atividade especial. Por essa razão, não 
preenche os requisitos para implementação do benefício de aposentadoria 
especial.

Resta analisar a possibilidade de concessão de 
aposentadoria por tempo de contribuição.

Destaco que, quanto ao fator de conversão deve ser observada a 
relação existente entre os anos de trabalho exigidos para a aposentadoria por 
tempo de serviço ou de contribuição na data do implemento das condições, e os 
anos exigidos para a obtenção da aposentadoria especial (15, 20 ou 25 anos de 
tempo de atividade, conforme o caso).

Em se tratando de benefício que a ser deferido a segurado que 
implementou as condições já na vigência da Lei n. 8.213/91, como sabido, a 
concessão do benefício depende da comprovação de 35 anos de tempo de serviço 
ou de contribuição, se homem, e 30 anos, se mulher. Nesse contexto, a relação a 
ser feita para a obtenção do fator aplicável para a conversão do tempo de serviço 
especial para comum, quando se trata de enquadramento que justifica 
aposentadoria aos 25 anos de atividade, é de 25 anos para 35, se homem, e 25 
anos para 30, se mulher, resultando, assim, num multiplicador de 1,4 para aquele e 
1,2 para esta.

Prestado o serviço sob a égide de legislação que o qualifica como 
especial, o segurado adquire o direito à consideração como tal até quando possível 
a conversão. A conversão, todavia, só pode ser disciplinada pela lei vigente à data 
em que implementados todos os requisitos para a concessão do benefício. Não se 
pode confundir critério para reconhecimento de especialidade com critério para 
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concessão de benefício, aí incluídas a possibilidade e a sistemática de conversão 
de tempo especial pretérito.

Assim, estabelecidas as premissas acima, não há se falar, para 
benefício deferido já sob a égide da Lei 8.213/91, em incidência do artigo 60 do 
Decreto 83.080/79, no que toca aos fatores de conversão.

O Decreto 3.048/99, em seu artigo 70, determina, quanto ao 
homem, a utilização do fator 1,40 para a conversão do tempo especial sob regime 
de 25 anos, independentemente da data em que desempenhada a atividade.

Postas estas premissas, considerando-se o tempo comum 
reconhecido administrativamente, o tempo rural reconhecido em juízo e o 
acréscimo decorrente da conversão do período de atividade especial em comum 
pelo fator 1,4, possui a parte autora o seguinte tempo de serviço/contribuição na 
DER:

- Tempo reconhecido em sede administrativa: 32 anos, 03 meses 
e 19 dias 

- Tempo rural: 04 anos e 04 dias
- Acréscimo decorrente da conversão da atividade especial em 

atividade comum pelo fator 1,4:02 anos, 08 meses e 13 dias.
- TOTAL: 39 anos e 06 meses
Nessas condições, a parte autora, em 15/12/2008 (DER) 

tinha direito à aposentadoria integral por tempo de contribuição (regra 
permanente do art. 201, §7º, da CF/88), assegurada a concessão do 
benefício mais vantajoso, nos termos da decisão proferida pelo STF no 
RE 630.501.

No mérito, melhor sorte não assiste ao insurgente. 

O STJ sedimentou a compreensão de que a configuração do tempo especial é 

de acordo com a lei vigente no momento do labor. Nesse sentido: REsp 1310034/PR, Rel. 

Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 24/10/2012, DJe 19/12/2012.

Confiram-se os precedentes:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ATIVIDADE SOB CONDIÇÕES ESPECIAIS. 
LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA EM QUE OS SERVIÇOS FORAM 
PRESTADOS. ATIVIDADE INSALUBRE. NÍVEL MÍNIMO DE RUÍDO. 
LIMITE DE TOLERÂNCIA. DECRETO 3.048/1999 ALTERADO PELO 
DECRETO 4.882/2003. IMPOSSIBILIDADE DE RETROAÇÃO. 
ORIENTAÇÃO CONSOLIDADA NO JULGAMENTO DO RESP. 
1.398.260/PR, REL. MIN. HERMAN BENJAMIN, DJE 5.12.2014. 
RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO RELATOR. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Cinge-se a controvérsia quanto à possibilidade de aplicação 
retroativa do Decreto 4.882/2003 a fim de se considerar como especiais as 
atividades exercidas sob nível de ruído de 85dB, quando a regra vigente à época 
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do trabalho prestado exigia um nível de ruído superior a 90db para tanto.
2. Não é a lei ou norma, ou decreto, ou resolução, ou instrução ou 

sentença judicial que torna determinado nível de ruído lesivo. A lesividade é um 
dado objetivo, danoso à saúde e que prejudica o equilíbrio da pessoa, 
independentemente de haver, ou não, uma norma reconhecendo tal ocorrência. 

3. Assim, se há critérios científicos que reconhecem a ofensa à 
saúde do Trabalhador em face de ruído a partir de 85 decibéis, são esses os 
critérios que devem prevalecer, tendo em vista a função protetiva do benefício. 
Não há como sustentar que até 1997 o nível de ruído acima entre 85 decibéis não 
era prejudicial ao segurado. 

4. Insta destacar que a aposentadoria especial é um benefício 
previdenciário que busca compensar o Trabalhador pelo desgaste decorrente da 
sujeição a agentes prejudiciais à sua saúde e integridade física, e também 
antecipar sua saída do ambiente de trabalho que lhe é prejudicial. 

5. Ocorre que esta Corte no julgamento do Recurso Especial, 
representativo da controvérsia, 1.398.260/PR, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 
no qual fui vencido, consolidou a orientação de que o limite de tolerância para 
configuração da especialidade do tempo de serviço para o agente ruído deve ser 
de 90 dB no período de 6.3.1997 a 18.11.2003, conforme Anexo IV do Decreto 
2.172/1997 e Anexo IV do Decreto 3.048/1999, não sendo admitida a aplicação 
retroativa do Decreto 4.882/2003, que reduziu esse nível de agressão para 85 dB. 

6. Assim, em face da orientação jurisprudencial consolidada nesta 
Corte, conforme acima exposto, ressalvo, com o maior respeito, o meu ponto de 
vista pessoal, para acompanhar o entendimento que não permite a aplicação 
retroativa do Decreto 4.882/2003 na conversão de tempo especial. 

7. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1.344.748/SC, Relator Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 03/03/2016).

PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO. CÔMPUTO DE 
ATIVIDADE ESPECIAL. TEMPUS REGIT ACTUM. DECRETO N. 
3.048/1999. ALTERAÇÃO PELO DECRETO N. 4.882/2003. NÍVEL MÍNIMO 
DE RUÍDO. LEGISLAÇÃO VIGENTE AO TEMPO EM QUE O LABOR FOI 
EXERCIDO. RETROATIVIDADE DE LEI MAIS BENÉFICA. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL EXPRESSA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I - Para fins de reconhecimento de tempo de serviço prestado sob 
condições especiais, a legislação aplicável, em observância ao princípio do tempus 
regit actum, deve ser aquela vigente no momento em que o labor foi exercido, 
não havendo como se atribuir, sem que haja expressa previsão legal, 
retroatividade à norma regulamentadora.

II - Este Superior Tribunal de Justiça possui pacífica jurisprudência 
no sentido de não admitir a incidência retroativa do Decreto 4.882/2003, razão 
pela qual, no período compreendido entre 05/03/1997 a 18/11/03, somente deve 
ser considerado, para fins de reconhecimento de atividade especial, o labor 
submetido à pressão sonora superior a 90 decibéis, nos termos dos Decretos n.º 
2.172/97 e 3.048/99, vigentes à época. Precedentes.

IV - Agravo interno desprovido. (AgRg no REsp 1263023/SC, 
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Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, DJe 24/05/2012).

PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE 
SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. EXPOSIÇÃO A RUÍDOS. DECRETO 
N. 4.882/2003. APLICAÇÃO RETROATIVA. AGRAVO REGIMENTAL AO 
QUAL SE NEGA PROVIMENTO.

1. É considerada especial a atividade exercida com exposição a 
ruídos superiores a 80 decibéis até a edição do Decreto nº 2.171/97;

após essa data, o nível de ruído considerado prejudicial é o 
superior a 90 decibéis; a partir do Decreto nº 4.882, de 18.11.2003, o limite de 
tolerância ao agente físico ruído reduziu para 85 decibéis, não havendo falar em 
aplicação retroativa deste, uma vez que o tempo de serviço é regido pela 
legislação vigente à época em que efetivamente prestado o labor.

2. Agravo regimental ao qual se nega provimento. (AgRg no REsp 
1146243/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, DJe 12/03/2012).

Vale esclarecer que o limite de tolerância para configuração da especialidade 

do tempo de serviço para o agente ruído deve ser de 90 dB no período de 6.3.1997 a 

18.11.2003, conforme Anexo IV do Decreto 2.172/1997 e Anexo IV do Decreto 

3.048/1999, não sendo possível aplicação retroativa do Decreto 4.882/2003, que reduziu o 

patamar para 85 dB, sob pena de ofensa ao art. 6º da LINDB (ex-LICC).

Cito ementa de julgamento realizado pela Primeira Seção desta Corte, 

oportunidade em que se debateu caso análogo ao dos autos:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MATÉRIA 
REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. 
DESAFETAÇÃO DO PRESENTE CASO. PREVIDENCIÁRIO. REGIME 
GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. TEMPO ESPECIAL. RUÍDO. 
LIMITE DE 90DB NO PERÍODO DE 6.3.1997 A 18.11.2003. DECRETO 
4.882/2003. LIMITE DE 85 DB. RETROAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE À ÉPOCA DA PRESTAÇÃO DO 
SERVIÇO.

1. Considerando que o Recurso Especial 1.398.260/PR apresenta 
fundamentos suficientes para figurar como representativo da presente 
controvérsia, este recurso deixa de se submeter ao rito do art. 543-C do CPC e 
da Resolução STJ 8/2008.

2. Está pacificado no STJ o entendimento de que a lei que rege o 
tempo de serviço é aquela vigente no momento da prestação do labor. Nessa 
mesma linha: REsp 1.151.363/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, 
DJe 5.4.2011; REsp 1.310.034/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira 
Seção, DJe 19.12.2012, ambos julgados sob o regime do art. 543-C do CPC.

3. O limite de tolerância para configuração da especialidade do 
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tempo de serviço para o agente ruído deve ser de 90 dB no período de 6.3.1997 a 
18.11.2003, conforme Anexo IV do Decreto 2.172/1997 e Anexo IV do Decreto 
3.048/1999, não sendo possível aplicação retroativa do Decreto 4.882/2003, que 
reduziu o patamar para 85 dB, sob pena de ofensa ao art. 6º da LINDB 
(ex-LICC). Precedentes do STJ.

4. Na hipótese dos autos, a redução do tempo de serviço especial 
implica indeferimento do pedido de aposentadoria especial por falta de tempo de 
serviço.

5. Recurso Especial provido. (REsp 1401619/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 05/12/2014).

Verifica-se, portanto, que o Tribunal de origem decidiu a causa em consonância 

com a orientação deste Tribunal, pelo que incide, na espécie, a Súmula 83/STJ, enunciado 

sumular aplicável, inclusive, quando fundado o Recurso Especial na alínea "a" do inciso III do 

art. 105 da Constituição Federal. 

Acrescente-se que, para infirmar as conclusões da Corte de origem, acatando 

os argumentos da parte recorrente, necessário seria ao STJ reexaminar o conjunto 

fático-probatório, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ. 

Ademais, é certo que a análise da eficácia do Equipamento de Proteção 

Individual - EPI para determinar a eliminação ou não da insalubridade da atividade laboral 

exercida pelo segurado, por implicar exame do conjunto fático-probatório dos autos, encontra 

óbice no enunciado da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. PETIÇÃO. ERRO MATERIAL 
RECONHECIDO. VERIFICAÇÃO DA EFICÁCIA  COM  FINS DE 
AFASTAR A INSALUBRIDADE DA ATIVIDADE LABORAL. 
IMPOSSIBILIDADE  DE  REVOLVIMENTO  DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.  SÚMULA  7/STJ.  
RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. ATIVIDADE 
PERIGOSA COMPROVADA.

1.  Caso  em  que  caracterizado erro material no acórdão 
embargado, porquanto não há pedido de conversão de tempo comum em especial.

2. A análise da eficácia do Equipamento de Proteção Individual - 
EPI para  determinar  a  eliminação ou não da insalubridade da atividade laboral  
exercida  pelo  segurado,  por  implicar  exame do conjunto fático-probatório  dos  
autos, encontra óbice no enunciado da Súmula 7/STJ.  Ademais,  o  Tribunal local 
consignou que não foi comprovada pela empresa a entrega e EPIs.

3.  É  possível  o  reconhecimento do tempo de serviço como 
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especial desde  que  a  atividade exercida esteja devidamente comprovada pela 
exposição   aos   fatores  de  risco,  ainda  que  não  inscrita  em regulamento. 
Precedentes do STJ.

4.  Petição  acolhida  para  sanar  o erro material apontado e 
negar provimento  ao  Recurso  Especial  do  Instituto  Nacional do Seguro Social 
- INSS. (PET no REsp 1517358/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 10/10/2016)

PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. 
EXPOSIÇÃO A RUÍDO. EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL - 
EPI. EFICÁCIA. REEXAME DE PROVA. INVIÁVEL. SÚMULA 7/STJ.

1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o 
fornecimento de equipamento de proteção individual - EPI ao empregado não 
afasta, por si só, o direito à aposentadoria especial, devendo ser examinado caso a 
caso.

2. Na hipótese dos autos, o tribunal de origem concluiu pela 
ineficácia dos equipamentos de proteção individual no caso de exposição a ruído. 
Rever essa conclusão demandaria necessariamente reexame de prova, inviável 
na instância especial (Súmula 7/STJ).

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1397349/PR, 
Rel. Ministro OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TRF 1ª REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, DJe 02/03/2016)

Quanto às questões relativas à produção de prova pericial e à conversão de 

tempo comum em especial, registro que as razões do inconformismo revelam-se dissociadas 

do ato judicial impugnado, uma vez que o juízo de retratação restringiu-se tão somente ao 

limite de tolerância do ruído, de sorte que não houve menção, no novo acórdão, a respeito dos 

tópicos acima referidos.

Incide, por analogia, o óbice da Súmula 284/STF, segundo a qual "é 

inadmissível o Recurso Extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir 

a exata compreensão da controvérsia". 

Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa 

parte, nego-lhe provimento.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0060526-2 REsp 1.661.429 / PR

Número Origem: 50043465420104047001

PAUTA: 04/05/2017 JULGADO: 04/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : APARECIDO BAIAO DE SOUZA 
ADVOGADOS : MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES  - PR016716 

 MARLY APARECIDA PEREIRA FAGUNDES E OUTRO(S) - MS010261A
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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